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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS.
TIPOLOGIA TEXTUAL

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.
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Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são  os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 
mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.
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RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO: RESOLUÇÃO
DE PROBLEMAS ENVOLVENDO FRAÇÕES

Fração é todo número que pode ser escrito da seguinte forma 
a/b, com b≠0. Sendo a o numerador e b o denominador. Uma fra-
ção é uma divisão em partes iguais. Observe a figura:

O numerador indica quantas partes tomamos do total que foi 
dividida a unidade.

O denominador indica quantas partes iguais foi dividida a uni-
dade.

Lê-se: um quarto.

Atenção:
• Frações com denominadores de 1 a 10: meios, terços, quar-

tos, quintos, sextos, sétimos, oitavos, nonos e décimos.
• Frações com denominadores potências de 10: décimos, cen-

tésimos, milésimos, décimos de milésimos, centésimos de milési-
mos etc.

• Denominadores diferentes dos citados anteriormente: 
Enuncia-se o numerador e, em seguida, o denominador seguido da 
palavra “avos”.

Tipos de frações
– Frações Próprias: Numerador é menor que o denominador. 

Ex.: 7/15
– Frações Impróprias: Numerador é maior ou igual ao denomi-

nador. Ex.: 6/7
– Frações aparentes: Numerador é múltiplo do denominador. 

As mesmas pertencem também ao grupo das frações impróprias. 
Ex.: 6/3

– Frações mistas: Números compostos de uma parte inteira e 
outra fracionária. Podemos transformar uma fração imprópria na 
forma mista e vice e versa. Ex.: 1 1/12 (um inteiro e um doze avos)

– Frações equivalentes: Duas ou mais frações que apresentam 
a mesma parte da unidade. Ex.: 2/4 = 1/2

– Frações irredutíveis: Frações onde o numerador e o denomi-
nador são primos entre si. Ex.: 5/11 ; 

Operações com frações

• Adição e Subtração 
Com mesmo denominador: Conserva-se o denominador e so-

ma-se ou subtrai-se os numeradores.

Com denominadores diferentes: é necessário reduzir ao mes-
mo denominador através do MMC entre os denominadores. Usa-
mos tanto na adição quanto na subtração.

O MMC entre os denominadores (3,2) = 6

• Multiplicação e Divisão
Multiplicação: É produto dos numerados pelos denominadores 

dados. Ex.:

– Divisão: É igual a primeira fração multiplicada pelo inverso da 
segunda fração. Ex.:

Obs.: Sempre que possível podemos simplificar o resultado da 
fração resultante de forma a torna-la irredutível.

Exemplo: 
(EBSERH/HUPES – UFBA – TÉCNICO EM INFORMÁTICA – IA-

DES) O suco de três garrafas iguais foi dividido igualmente entre 5 
pessoas. Cada uma recebeu 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

Resolução:
Se cada garrafa contém X litros de suco, e eu tenho 3 garrafas, 

então o total será de 3X litros de suco. Precisamos dividir essa quan-
tidade de suco (em litros) para 5 pessoas, logo teremos:

Onde x é litros de suco, assim a fração que cada um recebeu de 
suco é de 3/5 de suco da garrafa.

Resposta: B
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CONJUNTOS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.
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ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde 

m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.
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CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS
CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS 

SOFTWARES UTILITÁRIOS (COMPACTADORES 
DE ARQUIVOS, CHAT, CLIENTES DE E-MAILS, 

REPRODUTORES DE VÍDEO, VISUALIZADORES DE 
IMAGEM, ANTIVÍRUS).

IDENTIFICAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS

O que é a Informática?

Informática é o nome genérico do conjunto das Ciências da In-
formação que inclui: a teoria da informação, o processo de cálculo, 
a análise numérica e os métodos teóricos da representação dos co-
nhecimentos e de modelagem dos problemas. E a palavra Informá-
tica refere-se, também, especificamente ao processo de tratamen-
to automático da informação por meio de máquinas eletrônicas, 
como computadores, laptops, netbook, tablets etc ... 

De um modo geral, pode-se pensar em computador como um 
equipamento capaz de armazenar e processar, lógica e matemati-
camente, quantidades numéricas.

O Computador
O computador é uma máquina programável capaz de realizar 

processamentos sobre uma massa de dados, torna-los em informa-
ção útil e armazená-los.

- Dados: são fatos/descritores de coisas, pessoas, eventos não 
processados;

- Informação: trata-se do conjunto de dados que foram proces-
sados e constituem informação útil.

Concretamente, o computador é um equipamento, constituído 
por componentes mecânicos e eletrônicos que, a partir de dados 
de entrada, realiza um processamento, gerando novos dados como 
saída. 

Basicamente um computador é composto de um processador 
central, capaz de efetuar operações lógicas e matemáticas de modo 
extremamente rápido, e de salvar informações, que utiliza vários 
dispositivos como disco rígido, memória, placa mãe e, também, vá-
rios dispositivos de entrada e saída de dados. 

Atualmente é considerado quase como um eletrodoméstico e 
é geralmente associado a um gabinete, a um monitor, um teclado, 
a um mouse, a uma impressora, sendo extremamente importante 
que haja conexão à Internet.

História dos computadores
Quando se pensa na história do computador e da Internet, 

observa-se que, apesar de muitos equipamentos terem aparecido 
bem antes, eles surgiram em torno dos anos 40 do século passado 
e eram enormes, ocupando vários metros quadrados. 

Esses equipamentos passaram por uma grande evolução, que 
pode ser dividida em gerações.

Cada geração é caracterizada pelo desenvolvimento tecnoló-
gico no modo como o computador opera, resultando em equipa-
mentos cada vez menores, mais poderosos, eficientes rápidos,e 
baratos.

 Primeira geração (em torno de 1940-1959)
- Os computadores eram lentos, enormes, ocupavam salas in-

teiras e tinham muitos metros de fios,
- Eram equipadas com válvulas eletrônicas e gastavam muita 

energia,
- Sua operação era muito cara e esquentavam muito, o que era, 

frequentemente, a causa de mau funcionamento,

- Usavam linguagem de máquina para executar operações, só 
podendo resolver um problema de cada vez,

- A memória baseava-se em cilindro magnético,
- A velocidade de processamento era da ordem de milissegun-

dos e a capacidade de memória era de 2 a 4 kbytes,
- A entrada de dados era feita por meio de cartões ou fita de 

papel perfurados,
- A saída de dados era feita por impressoras, 
- Não existia sistema operacional. Os programadores eram 

operadores e controlavam o computador por meio de chaves, fios 
e luzes de aviso.

Exemplos: ENIAC, UNIVAC

ENIAC

Segunda geração (1959-1964)
- Houve a substituição das válvulas eletrônicas por transistores 

e os fios de ligação por circuitos impressos, o que tornou os com-
putadores mais rápidos, menores, e de custo mais baixo. Mas ainda 
esquentavam muito.

- Mudança da linguagem de máquina binária para as lingua-
gens simbólicas, como FORTRAN, que permitiram que os programa-
dores especificassem instruções em palavras,

- A memória passou de cilindro magnético para a tecnologia do 
núcleo magnético,

- A velocidade de processamento era da ordem de milissegun-
dos a capacidade de memória era de 20 megabytes,

- Surgiram os primeiros armazenadores externos de informa-
ções: fitas magnéticas e discos,

- A entrada de dados era feita por cartões ou fita de papel per-
furados,

- A saída de dados era feita por impressoras, 
- Foram criados os sistemas em lote, “batch systems”, que pos-

sibilitaram um melhor uso dos recursos computacionais. Havia um 
programa monitor, usado para “enfileirar” as tarefas. Cada progra-
ma era escrito em cartões ou fita de papel perfurados, que eram 
carregados por um operador, juntamente com seu compilador. O 
operador em geral utilizava uma linguagem de controle chamada 
JCL (job control language).

Exemplos: TRADIC, IBM TX-0



INFORMÁTICA

2

TX-0

Terceira geração (1964-1970)
- Os computadores passaram a ter circuitos integrados, sendo que 

os transistores foram miniaturizados. Estes aumentaram a velocida-
de e a eficiência das máquinas, proporcionando redução dos custos 
e aumento da velocidade de processamento. Sendo menores e mais 
baratos tornaram-se acessíveis para um grande número de pessoas,

- Teclados e monitores substituíram os cartões e papel perfu-
rados,

- O sistema operacional passou a permitir que muitos progra-
mas pudessem ser executados ao mesmo tempo (multitarefa), in-
clusive monitorando a memória,

- A velocidade de processamento era da ordem de microsse-
gundos 

Exemplos: DCC 6600, Nova

Quarta geração (de 1970 até a época atual)
- O microprocessador, com milhares de circuitos integrados em 

um único “chip” de silicone, proporcionou maior grau de miniatu-
rização, confiabilidade e velocidade, já da ordem de nanosegundos 
(bilionésima parte do segundo),

- Outros equipamentos começaram a usar os microproces-
sadores,

- Iniciou-se a ligação dos computadores em redes o que condu-
ziu ao desenvolvimento da Internet,

- Houve o desenvolvimento da interface gráfica - GUI, “Gra-
phical User Interface” - baseada em símbolos visuais, como ícones, 
menus e janelas que promoveram maior interação entre o sistema 
e o usuário,

- A velocidade de processamento era da ordem de nanosse-
gundos,

- Apareceram linguagens múltiplas de programação como Co-
bol, Pascal, Basic,

- Começou a transmissão de dados entre computadores atra-
vés de rede,

- Intensificou-se a produção de computadores objetivando o 
usuário doméstico.

Exemplos: Lisa, MacIntosh, IBM 5150, 386.

Intel 386

Quinta geração (época atual e futuro)
- O objetivo é desenvolver equipamentos que respondam à en-

trada de dados por voz e que sejam capazes de aprendizagem e de 
organização,

- Altíssima velocidade de processamento,
- Grande capacidade de armazenamento de dados dos discos 

rígidos (de 40 e 80 GBs já eram comuns em lojas brasileiras no início 
de 2007), o DVD pode acumular uma quantidade dez vezes maior 
de dados do que o CDrom,

- Alto grau de interatividade, inclusive com reconhecimento de 
voz por alguns aplicativos 

- O uso de processamento paralelo e de supercondutores está 
impelindo o surgimento da “inteligência artificial”.

O que é um sistema computacional?
Em poucas palavras, um sistema computacional é um conjunto 

de dispositivos eletrônicos que utilizamos para todo um processa-
mento de alguma informação, ou seja, união de hardware (parte 
física) e software (parte lógica).

Muitos são os conceitos e exemplos de um sistema computa-
cional. É importante entender que existe um processo “eficaz” ou 
não que envolve tecnologia computacional e seres humanos. 

Máquinas, programas e pessoas perfazem todo um complexo 
dinâmico de processos que se relacionam. Nos dias de hoje, todo 
esse mecanismo de manipulação de dados e informações está se 
tornando inteligente o suficiente para que o tempo de resposta 
seja muito mais rápido e eficiente.

A sociedade não é um elemento estático, muito pelo contrário, 
está em constante mutação e, como tal, a sociedade contemporâ-
nea está inserida em um processo de mudança em que as novas 
tecnologias são as principais responsáveis. 
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Alguns autores identificam um novo paradigma de sociedade que se baseia num bem precioso, a informação, atribuindo-lhe várias 
designações, entre elas a Sociedade da Informação.

Este novo modelo de organização das sociedades se assenta em um modo de desenvolvimento social e econômico em que a infor-
mação, como meio de criação de conhecimento, desempenha um papel fundamental na produção de riqueza e na contribuição para o 
bem-estar e qualidade de vida dos cidadãos. 

Condição para a Sociedade da Informação avançar é a possibilidade de todos poderem aceder às Tecnologias de Informação e co-
municação, presentes no nosso cotidiano, que constituem instrumentos indispensáveis às comunicações pessoais, de trabalho e de lazer.

Dito isso, Sistema computacional pode ser definido como algo provindo da interação existente entre os diversos componentes de 
hardware, software e peopleware que trabalham de forma conjunta sobre uma determinada massa de dados de forma a produzir infor-
mações/resultados de interesse para outros sistemas/usuários.

- Peopleware: são os agentes humanos (usuários e programadores) que fazem uso e configuram as ações a serem executadas pelo 
hardware e software;

- Hardware: diz respeito a toda estrutura física que compõe o sistema computacional que é responsável pelo processamento, aqui-
sição e armazenamento de informações, ou seja, o próprio computador em sí e seu periféricos, como teclado, mouse, impressora, etc;

- Software: este elemento é composto de toda a lógica responsável por controlar os componentes de hardware através de comandos 
e pela manipulação das informações que são recebidas. Refere-se a toda

Principais usos da computação 
- Armazenamento de grandes volumes de informação;
- Realização de cálculos matemáticos complexos em curtos períodos de tempo;
- Controle e supervisão de processos complexos que envolvam riscos à saúde;
Melhoria do processo de comunicação e agilidade no processo de transmissão;
Geoprocessamento;
Processamento de imagem e voz;
Suporte para desenvolvimento de projetos de engenharia(CAD);
Entretenimento através de jogos e ferramentas para auxiliar o ensino;
Realidade virtual que pode ser empregada como auxílio à medicina, definição de ações, etc.;
Tipos de computador
Desktops ou computadores de mesa
Desktop, também conhecido como computador de mesa, é o tipo de computador mais usado no mundo, seja como computador 

pessoal ou para trabalho. 
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Possui hardware flexível, o tornando compatível com diferen-
tes necessidades. Podem tanto possuir configurações mais simples, 
com finalidade de acesso à internet e trabalhos de escritório, como 
possuir configurações complexas e que exijam alto poder de pro-
cessamento e gráfico, como os destinados a executar jogos de úl-
tima geração e próprios para trabalhos de edição de foto e vídeo. 
Pode ser comprado já com configuração fixa, montado de maneira 
personalizada ou até mesmo pode ser turbinado para determinado 
fim. Dentre os tipos de computadores de mesa, podemos destacar, 
além do desktop propriamente dito:

- Servidor: Em resumo, um servidor é, basicamente, um com-
putador mais potente do que seu desktop comum. Ele foi desen-
volvido especificamente para transmitir informações e fornecer 
produtos de software a outros computadores que estiverem co-
nectados a ele por uma rede. Os servidores têm o hardware para 
gerenciar o funcionamento em rede wireless e por cabo Ethernet, 
normalmente através de um roteador.

Eles foram desenvolvidos para lidar com cargas de trabalho 
mais pesadas e com mais aplicativos, aproveitando a vantagem de 
um hardware específico para aumentar a produtividade e reduzir o 
tempo de inatividade.

Os servidores também oferecem ferramentas de gerencia-
mento remoto, o que significa que um membro da equipe de TI 
pode verificar o uso e diagnosticar problemas de outro local. Isso 
também significa que você pode executar manutenções de rotina, 
como adicionar novos usuários ou alterar senhas.

- Clientes: Cliente é um termo empregado em computação e 
representa uma entidade que consome os serviços de uma outra 
entidade servidora, em geral através do uso de uma rede de com-
putadores numa arquitetura cliente-servidor

  

- Workstation ou estação de trabalho: é o computador com 
capacidade de processamento de cálculos e gráficos superior aos 
comuns. Eles são destinados principalmente a usos profissionais 
específicos, tais como arquitetura, desenho industrial, criação de 
filmes 3D ou em laboratórios de física. Não se trata simplesmente 
de um desktop “turbinado”, pois são feitos para atender a uma fi-
nalidade específica. Entenda melhor a definição e veja se você pre-
cisa de uma workstation.

- Nettops: são mini desktops, ou seja, minicomputadores, que 
são vendidos por um preço mais em conta, gastam menos energia, 
ocupam menos espaço e são bastante modernos. São muito indica-
dos para centrais de multimídia. Permitem uma enorme economia 
de espaço em relação aos convencionais.

Ele é capaz de realizar tarefas que não exigem muito de uma 
máquina, como navegar pela internet, acessar aplicativos para 
Web, processar documentos, ver fotos, vídeos, escutar músicas e 
etc… Fazendo uma comparação, um nettop é para um desktop o 
que um netbook é para um notebook.

All-in-one: Como o nome em Inglês diz, os PCs “All-In-one” têm 
tudo em um, isto é, tudo é feito para transformar a instalação dele 
em seu lar ou escritório em uma experiência muito mais fácil. Você 
se lembra do gabinete que a grande maioria dos computadores 
tem? Esqueça! 

Aqui temos monitor e gabinete numa única peça, ocupando 
menos espaço. Podem ainda possuir tela sensível ao toque.

Tudo que você precisa está em um único bloco: drive de DVD, 
entradas para os acessórios USB, leitores de cartão de memória, 
ponto para o cabo de rede ou modem banda larga, entradas para 
antena de rádio FM e televisão, com direito a controle remoto para 
facilitar na hora de assistir filmes, programas de TV e rádio.

Alguns modelos mais poderosos, oferecem monitores de até 23 
polegadas, HDs de 1 terabyte (quanta coisa, hein?) e contam com 
função touch: isto é, além do mouse, você pode encostar seu dedo 
na tela para escolher opções, arrastar ícones e assim por diante.
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Portáteis 

Computador portátil é todo o computador que pode ser fa-
cilmente transportado. Por vezes usando uma bateria como carga 
elétrica e possuindo rede Wi-Fi.

Antigamente, quando falávamos de computador nos refería-
mos a dois tipos de equipamento: os computadores de mesa (tam-
bém chamados de desktop) e os notebooks (também chamados 
de laptops). Hoje em dia, o público está mais amplo, o consumidor 
mais exigente, e novas vertentes surgiram, principalmente no lado 
dos portáteis.

Não é difícil ouvir a respeito de netbooks e ultrabooks. Os no-
tebooks continuam aí, firmes e fortes e, para somar um pouquinho 
mais, apareceram também os tablets, que poderiam ser encaixados 
fora desse artigo, mas decidimos manter tamanha a dúvida que ge-
ram.

Notebook e netbook: Por muito tempo, os computadores por-
táteis foram chamados “laptop” (em tradução livre, algo que pode 
ficar no seu colo); depois de um tempo, o termo “notebook” (como 
“caderno” em Inglês) ficou mais popular e, não mais que de repen-
te, mais um novo nome apareceu no mercado: “netbook”.

Os notebooks costumam ter muito do hardware oferecido em 
computadores de mesa, como drive de DVD (e até mesmo o forma-
to Blu-ray, dependendo do modelo), além de acessórios vendidos 
separadamente por aí, como leitores de cartão de memória. Por-
tanto, se você quer um computador mais flexível para uso como os 
de casa, então você quer um notebook.

Mas e o netbook, do que se trata? Idealizada em 2007, esta 
linha de computadores superportáteis  vendida a um preço mais 
camarada por uma variedade de razões.

Como seu nome sugere, é um computador para uso mais cons-
tante e facilitado com a Internet. Além do consumo de energia re-
duzido em comparação aos seus “irmãos maiores” pelo menos em 

sua maioria,  as telas são menores e não há o drive de disco ótico. 
Além disso, os netbooks costumam ter telas menores (existem mo-
delos com 8 polegadas), e também por conta disto são mais leves e 
fáceis de transportar.

Ah, sim: muitos netbooks usam discos rígidos do tipo SSD (Solid 
State Disc, ou Disco de Estado Sólido), drasticamente aumentando 
a velocidade do acesso aos dados e também reduzindo as chances 
de falha de leitura por vibrações e balanços, pois não faz uso da 
mesma tecnologia do HD tradicional.

- Ultrabook: Não seria legal se uma máquina portátil como um 
netbook pudesse ser poderosa como um notebook? Foi pensando 
nisso que a Intel implantou um novo conceito de equipamentos 
chamado de ultrabook.

Um ultrabook é uma máquina ultra portátil que não abre mão 
do poder de processamento. São computadores leves, compactos, 
sem unidade de mídia óptica na maioria dos casos (ou seja, leitor e 
gravador de DVD e CD) que primam, também, pelo custo mais baixo.

- Tablets: são mais portáteis do que netbooks. Apesar de al-
guns modelos oferecerem teclados físicos, são geralmente contro-
ladas por comandos na tela.

Os tablets não são exatamente computadores, mas com a che-
gada do iPad e de uma avalanche de aparelhos Android, entre eles 
o Xoom e o Galaxy Tab, caíram no gosto dos consumidores.

Mas, atenção: são tipos totalmente diferentes de aparelhos. A 
começar pelo fato de que eles possuem tela sensível ao toque e a 
maior parte dos modelos não possui teclado físico, apenas virtual. 
Sendo assim, a digitação neles é um pouco mais desconfortável, a 
menos que você adquira, também, um teclado sobressalente espe-
cífico para usos com tablets.

Outro ponto a ser destacado é que os tablets possuem siste-
mas operacionais portáteis, então rodam com programas diferen-
tes dos computadores tradicionais. Ter um tablet não é suficiente: 
ele é um aparelho complementar a um outro computador, seja este 
de mesa ou portátil. Mas é ótimo para ver emails, ler notícias e 
livros digitais (e-books) e, é claro, navegar na internet!
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GESTÃO ESCOLAR. GESTÃO DEMOCRÁTICA. INSTÂN-
CIAS COLEGIADAS. CONSELHO ESCOLAR. CONSELHO 

DE CLASSE

O que é gestão escolar e como ela funciona nas escolas atual-
mente? Cada vez mais presente nos debates educacionais, a ges-
tão escolar é idealizada para garantir a qualidade da educação por 
meio da otimização dos fluxos e das tarefas de uma instituição de 
ensino. Ou seja, ela funciona como um sistema de gestão que tem 
como foco a melhoria de resultados no processo de ensino-apren-
dizagem.

Em grande parte das escolas a gestão está concentrada na fi-
gura do diretor ou do mantenedor da instituição. Entretanto, o pro-
cesso da gestão escolar deve ser compartilhado pela comunidade 
escolar, para que todos trabalhem por um mesmo objetivo em prol 
do ensino de qualidade.

Agora que você já sabe um pouco mais sobre o que é gestão 
escolar, confira quais são os 7 pilares fundamentais para se obter 
excelência no ensino. Vamos lá?

1. Gestão escolar pedagógica
Considerada o pilar fundamental da gestão escolar – por estar 

ligada à atividade-fim das instituições de ensino – a gestão pedagó-
gica é responsável por organizar todo o sistema acadêmico e está, 
normalmente, concentrada na figura do diretor e do coordenador 
pedagógico.

Todas as ações da gestão pedagógica têm foco na melhoria da 
didática e de outras práticas educacionais, a fim de garantir a qua-
lidade da educação na instituição. Essa área é essencial para moti-
var os professores a mediarem a aprendizagem e fazer com que os 
alunos transformem informações em conhecimento. Afinal, o que 
seria da escola sem essas duas figuras?

Os gestores pedagógicos não param de estudar. Eles estão 
sempre em busca de novas ferramentas de ensino, como a inserção 
de novas tecnologias dentro da sala de aula e de novas formas de 
engajar alunos e professores para que o processo de ensino-apren-
dizagem seja eficiente.

2. Gestão escolar administrativa
Para se ter um ensino de qualidade é necessário utilizar todos 

os recursos disponíveis da melhor forma possível. É por esse moti-
vo que a gestão administrativa faz parte da gestão escolar: ela tem 
como objetivo assegurar a manutenção do espaço físico e do patri-
mônio de uma instituição.

É função dessa gestão otimizar todos os recursos e integrar to-
dos os setores da escola em prol de um único objetivo: garantir a ex-
celência do ensino e das práticas pedagógicas. Dessa forma, todas 
as estratégias de atuação da gestão administrativa já devem estar 
presentes no Projeto Político e Pedagógico (PPP) e no Regimento 
Escolar da instituição.

Entre outras atribuições práticas do gestor administrativo es-
tão: o levantamento dos materiais que devem ser comprados, a 
garantia do cumprimento de leis e diretrizes de ensino, além da 
inserção de novas tecnologias para otimizar os processos adminis-
trativos.

3. Gestão escolar financeira
O gestor financeiro, por sua vez, é encarregado de administrar 

o orçamento de uma instituição de ensino. O fluxo de caixa deve 
estar sempre bem organizado, a inadimplência deve ser controlada 
e a prestação de contas deve ser disponível e transparente.

No entanto, para que os gastos sejam organizados de acordo 
com a necessidade da instituição, a gestão financeira deve trabalhar 
em conjunto com a gestão administrativa.

É importante lembrar que quando está em discussão a capta-
ção de novos alunos e a manutenção dos matriculados a responsa-
bilidade é, em geral, de todos que constituem uma escola. Mas, o 
acompanhamento do número de alunos e a consequente receita/
despesa da instituição no ano letivo é de interesse do gestor finan-
ceiro.

Tal controle impacta em toda a estrutura do colégio, como o 
número de salas, de equipamentos e a quantidade de materiais.

4. Gestão de recursos humanos
Outra preocupação da gestão escolar é a gestão de recursos 

humanos, que tem como principal atribuição engajar os colabora-
dores na aplicação do projeto pedagógico e disseminar a prática 
dos valores institucionais.

A gestão de pessoas também cuida das novas contratações e 
participa ativamente do desenvolvimento dos colaboradores por 
meio de capacitações profissionais. Portanto, a gestão de recursos 
humanos é imprescindível para que os colaboradores da instituição 
trabalhem de forma integrada e com foco nos objetivos da institui-
ção.

5. Gestão da comunicação
Com a organização dos fluxos da comunicação, a comunidade 

escolar entende seus deveres e compromissos dentro da instituição 
de ensino. Os pais de alunos, por exemplo, devem ser informados 
sempre sobre as novidades da escola, sobre as notas e sobre o de-
sempenho – social e acadêmico – de seus filhos.

Assim como os recursos humanos, a gestão da comunicação 
está comprometida com o bom relacionamento da comunidade es-
colar.

 
6. Gestão do cotidiano escolar
A gestão do cotidiano escolar é a responsável por evidenciar 

a realidade da instituição de ensino, buscando otimizar os fluxos 
de trabalho e melhorar a qualidade da educação. O foco aqui é na 
efetividade do processo de ensino-aprendizagem e formação dos 
alunos.

Assim, a reflexão sobre o que pode ser melhorado é de extrema 
importância para tornar a gestão escolar mais eficiente e produtiva.

7. Gestão da tecnologia educacional
O último pilar da gestão escolar está se tornando cada vez mais 

essencial na realidade das instituições de ensino. A gestão da tecno-
logia educacional surge a partir das mudanças promovidas pela re-
volução tecnológica e passa a ser responsável pela inserção desses 
recursos de forma consciente e relevante nas escolas.

Portanto, a gestão da tecnologia educacional se torna um “bra-
ço” da gestão que define as práticas pedagógicas mais relevantes, 
engaja a comunidade escolar e assegura a estrutura necessária 
para a implementação e utilização dos recursos tecnológicos.1

A gestão democrática na escola como agente para a mudança 
social.

Gestão democrática, gestão compartilhada e gestão participati-
va são termos que, embora não se restrinjam ao campo educacion-
al, fazem parte da luta de educadores e movimentos sociais organ-
izados em defesa de um projeto de educação pública de qualidade 
social e democrática.

A Constituição Federal/88 estabeleceu princípios para a edu-
cação brasileira, dentre eles: obrigatoriedade, gratuidade, liber-
dade, igualdade e gestão democrática, sendo esses regulamenta-
dos através de leis complementares.

1  Fonte: www.sae.digital
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Enquanto lei complementar da educação, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/96) estabelece e reg-
ulamenta as diretrizes gerais para a educação e seus respectivos 
sistemas de ensino. Em cumprimento ao art. 214 da Constituição 
Federal, ela dispõe sobre a elaboração do Plano Nacional de Edu-
cação – PNE (art. 9º), resguardando os princípios constitucionais e, 
inclusive, de gestão democrática.

A descentralização do ensino constitui um dos fatores essen-
ciais para o movimento de democratização das escolas brasileiras 
e da construção de autonomia da gestão escolar. Desde modo, de-
scentralização pressupõe participação, entendida por Luck como:

A participação, em seu sentido pleno, caracteriza-se por uma 
força de atuação consciente pela qual os membros de uma unidade 
social reconhecem e assumem seu poder de exercer influência na 
determinação da dinâmica dessa unidade, de sua cultura e de seus 
resultados, poder esse resultante de sua competência e vontade de 
compreender, decidir e agir sobre questões que lhe são afetas, dan-
do-lhe unidade, vigor e direcionamento firme (LUCK, 2009, p. 29).

De acordo ao afirmado, os autores Ferreira e Aguiar discorrem 
sobre o processo de participação na realidade educacional:

Tem-se falado muito em participação e compromisso, sem 
definir claramente seu sentido. E não raras vezes situa-se a par-
ticipação como mero processo de colaboração, de mão única, de 
adesão, de obediência às decisões da direção. Subserviência jamais 
será participação e nunca gerará compromisso. Em primeiro lugar, 
a participação sem troca, como dádiva, ocorre por decisão pessoal 
movida pela afetividade, pelo desejo de servir a uma causa que se 
julgue nobre e relevante, seja religiosa, política ou social. No caso 
da escola e do município, a participação deve ocorrer por motivos 
profissionais. E nesse caso, constitui um processo de troca, que gera 
o compromisso (FERREIRA e AGUIAR, 2001, p.170).

Dessa forma, entende-se que constitui um dos papeis da escola, 
o de propiciar espaços para a participação da comunidade escolar à 
dinâmica, atividades e decisões escolares. Pois, para integrar e possibil-
itar que os membros desta possam interagir com a mesma, tomando 
consciência do seu papel na gestão e no envolvimento, é necessário à 
abertura de espaços democráticos e de voz à comunidade.

Para que a participação seja realidade, são necessários meios e 
condições favoráveis, ou seja, é preciso repensar a cultura escolar e 
os processos, normalmente autoritários, de distribuição do poder no 
seu interior (...) Outro dado importante é entender a participação 
como processo a ser construído coletivamente. Nessa direção, é fun-
damental ressaltar que a participação não se decreta, não se impõe 
e, portanto, não pode ser entendida apenas como mecanismo for-
mal/legal (BRASIL,2005, e, p.15).

O planejamento participativo é de suma importância, pois en-
volvem diferentes segmentos da comunidade local e escolar que 
têm representação no conselho escolar, que deve ser gerenciado 
com ampla participação da comunidade, envolvendo a equipe 
gestora da escola, o conselho escolar, o grêmio estudantil e outros. 
Destacamos, especialmente, a importância do conselho escolar na 
otimização desses programas nas unidades escolares.

O espaço escola constituiu-se a partir de muitos conceitos, em 
diferentes momentos históricos, em complexos contextos sociais 
e com inúmeras contribuições de pensadores e pedagogos. Muito 
se (re)pensou e (re) organizou no espaço escolar, sendo que estas 
mudanças atingiram: o currículo educacional, métodos de ensino/
aprendizagem; relações entre os sujeitos que a constituem; mas 
nunca, apesar de serem tantas mais as mudanças, foi interferido no 
conceito básico da escola ela é um local de aprendências estabele-
cidas pelas relações entre sujeitos.

A razão e o sentido da escola é a aprendizagem. O processo de 
(re) construção do conhecimento é o próprio objetivo do trabalho 
educativo. Portanto, o centro e o eixo da escola é a aprendência, 

única razão de ser. Todas as atividades dessa instituição só fazem 
sentido quando centradas na (re) construção do conhecimento, na 
aprendizagem e na busca. (WITTMANN e KLIPPEL, 2010, p.81)

Se a escola é habitada por diferentes sujeitos, e estes vêm de 
diferentes locais e espaços sociais, é também na escola que todas 
estas diferenças se encontram e precisam ser mediadas. A gestão 
democrática é entendida como a participação efetiva dos vários 
segmentos da comunidade escolar, pais, professores, estudantes e 
funcionários na organização, na construção e na avaliação dos pro-
jetos pedagógicos, na administração dos recursos da escola, enfim, 
nos processos decisórios da escola. Portanto, tendo mostrado as 
semelhanças e diferenças da organização do trabalho pedagógico 
em relação a outras instituições sociais, enfocamos os mecanismos 
pelos quais se pode construir e consolidar um projeto de gestão 
democrática na escola.

A gestão democrática participativa exige uma “mudança de 
mentalidade de todos os membros da comunidade escolar” (GAD-
OTTI, 1994, p.5).

A democratização da gestão da escola constitui-se numa das 
tendências atuais mais fortes do sistema educacional, apesar da re-
sistência oferecida pelo corporativismo das organizações de educa-
dores e pela burocracia instalada nos aparelhos de estado, muitas 
vezes associados na luta contra a inovação educacional (GADOT-
TI,1994, p.6).

Neste sentido, queremos destacar o valor da participação 
coletiva e do exercício de construção democrática como prática 
constante e condição maior de desenvolvimento, através da qual 
a escola se tornará, de fato, uma instituição promotora da cidada-
nia e voltada aos interesses das camadas populares. Somente pelo 
caminho da democracia é que a escola será apropriada pela comu-
nidade; somente pela práxis democrática os processos escolares 
poderão ser percebidos em sua dimensão eminentemente políti-
co-pedagógica, e os seus resultados terão uma extensão social 
incomparavelmente superior ao que temos hoje. E este caminho 
precisa ser uma construção coletiva, autônoma e permanente, de 
modo que as novas gerações apreendam o processo como um valor 
político e ético, balizador dos processos institucionais (escolares) e 
sociais, no sentido mais amplo.

Enfim, pode-se afirmar que um dos grandes desafios da edu-
cação brasileira hoje é não somente garantir o acesso da grande 
maioria das crianças e jovens à escola, mas permitir a sua per-
manência numa escola feita para eles, que atenda às suas reais ne-
cessidades e aspirações; é lidar com segurança e opções políticas 
claras diante do binômio quantidade versus qualidade

Finalmente, uma educação de qualidade tem na escola um dos 
instrumentos mais eficazes de tornar-se um projeto real. A escola 
transforma-se quando todos os saberes se põem a serviço do alu-
no que aprende, quando os sem vez se fazem ouvir, revertendo à 
hierarquia do sistema autoritário. Esta escola torna-se, verdadei-
ramente popular e de qualidade e recupera a sua função social e 
política, capacitando os alunos das classes trabalhadoras para a 
participação plena na vida social, política, cultural e profissional na 
sociedade.

Gestão democrática da escola pública
O princípio da gestão democrática da escola insere-se no de-

bate educacional brasileiro no contexto das discussões sobre o pro-
cesso de redemocratização do país, com a elaboração da Consti-
tuição Federal de 1988 e, mais tarde, com a LDB (Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional) de 1996. Toda a década de 1980, 
período de transição democrática, foi marcada pelas lutas da socie-
dade e dos movimentos sociais, pelo intenso desejo e reivindicação 
de participação da sociedade nas diversas instâncias da vida social. 
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No campo educacional, a gestão democrática, a participação da co-
munidade na escola e a qualidade da educação eram temas sempre 
em pauta na luta dos educadores dos diferentes níveis de ensino. 

Nesse contexto, a legislação brasileira acabou por reconhecer 
a necessidade da construção e desenvolvimento do princípio da 
gestão democrática na escola, estendendo por todo o país a exigên-
cia de criação e manutenção de canais de participação da comu-
nidade escolar (pais, alunos, educadores, funcionários) e da pop-
ulação local nas decisões da escola, sob o argumento de que esse 
seria um caminho para a ampliação da qualidade da educação.

A Constituição de 1988, em seu Art. 206, inciso VI (BRASIL, 
1988) assume a “gestão democrática do ensino público, na forma 
da lei”. 

Ratificando os preceitos constitucionais e especificando os 
níveis e modalidades da educação nacional, a organização do sis-
tema de ensino, as formas de financiamento e as competências da 
União, Estados e Municípios, é aprovada em 1996 a segunda Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9493/1996). Em seu 
artigo 14, incisos I e II, a LDB/96 estabelece que cabe aos sistemas 
de ensino definirem as normas da gestão democrática do ensino 
público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades 
e conforme os princípios de “participação dos profissionais da ed-
ucação na elaboração do projeto pedagógico da escola” e “partic-
ipação dascomunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes” (BRASIL, 1996). 

Concretizando as disposições da Constituição de 1988 e da 
LDB de 1996, em 2001 a gestão democrática nas escolas públicas é 
incluída também no Plano Nacional de Educação (PNE), que apre-
senta como uma de suas metas, a criação de Conselhos Escolares 
em estabelecimentos oficiais (educação infantil, ensino fundamen-
tal e ensino médio). É esse conjunto de leis que estabelece as dire-
trizes e normas para a organização e gestão do sistema educacion-
al brasileiro, orientando as ações, programas e políticas nacionais 
(AGUIAR, 2008, p. 130).

Apesar de respaldar a gestão democrática da escola pública, 
podemos afirmar, contudo, que a legislação brasileira pouco avança 
no encaminhamento prático para sua efetivação. Conforme expli-
cam Medeiros e Oliveira (2008, p. 37), ao assegurar o fundamen-
to da gestão democrática, a LDB/96 deveria definir diretrizes e 
parâmetros que permitissem aos sistemas de ensino a viabilização 
de estratégias de concretização da gestão democrática no interior 
das escolas, indicando claramente as responsabilidades dos siste-
mas de ensino na promoção da participação da comunidade nos 
Conselhos Escolares.

Desse modo, embora existam Conselhos Escolares em todas as 
redes de ensino, observa-se, atualmente, que a participação na es-
cola ainda é bastante limitada. Poucos pais e mães comparecem às 
reuniões convocadas e

as decisões aprovadas servem, frequentemente, para ampliar 
a força de medidas que os professores já adotaram, ou pretend-
em adotar, ou que a direção escolar tem intenção de assumir, na 
tentativa de implantar na escola aquilo que a secretaria municipal 
ou estadual previamente definiu. Essas reuniões não têm refletido, 
portanto, um processo de discussão e envolvimento mais amplo da 
comunidade nas decisões da escola, conforme assinalam diversos 
estudos (CONCEIÇÃO, 2007; LUIZ; CONTI, 2007; GOMES; ANDRADE, 
2009; TABORDA, 2009) em que se verifica a multiplicação dos Con-
selhos Escolares pelo país, submetidos à lógica da centralização e 
da burocratização, apesar da garantia do princípio da gestão de-
mocrática do ensino pela Constituição Federal de 1988, impedindo, 
assim, a plena materialização de sua face democrática.

Conselho Escolar: implementação e participação
O atual debate sobre a gestão democrática e a implementação 

dos Conselhos Escolares se efetiva no contexto de transformações 
sociais globais e de políticas neoliberais para a educação adotadas 
no Brasil na década de 1990. De acordo com Marques (2003, p. 
578), ao assumir os pressupostos neoliberais, as políticas públicas 
incorporam 

[...] um novo padrão de intervenção estatal, que se explicita no 
chamado “Estado Mínimo”. Tal movimento, experimentado em es-
cala mundial, aparece como justificativa de adequação do aparelho 
administrativo aos requerimentos da nova ordem econômica.

As consequências desta mudança no campo educacional en-
volvem a minimização da participação do Estado na efetivação dos 
serviços públicos, o que acarreta a ampliação e ressignificação do 
discurso sobre a autonomia, a descentralização, a participação e a 
democracia. (CONCEIÇÃO, 2007).

Na agenda neoliberal, a discussão sobre a democratização da 
gestão escolar não passa pela ampliação dos direitos sociais, uma vez 
que a educação, em tal perspectiva, é entendida como um produto, 
como um bem de consumo. Nesse sentido, as políticas de descen-
tralização são interpretadas como delegação de tarefas e decisões 
no âmbito das esferas locais, ou seja, das escolas, ficando o Estado 
responsável pela fiscalização e controle mais amplo dos resultados da 
educação. Trata-se, portanto, de uma política de desconcentração de 
ações educacionais de maneira muito mais efetiva do que 

[...] a descentralização garantidora de autonomia aos entes 
federados. Ou seja, o que ocorre é a transferência de competên-
cias de um ente federado para outro, resultando na manutenção de 
ações pontuais e focalizadas de apoio técnico e financeiro, em det-
rimento de ampla política de planejamento, financiamento e gestão 
da educação básica. (DOURADO, 2007, p. 937).

A justificativa para tal decisão apóia-se no argumento da cri-
se do Estado, afirmando-se a impossibilidade do mesmo assumir, 
de maneira eficiente, as demandas da sociedade, decorrendo de 
tal situação o repasse da responsabilidade pela oferta de uma edu-
cação de qualidade às próprias escolas.

Também para Marques (2003, p. 581) essa estratégia estatal 
pode ser caracterizada como uma política de desconcentração na 
medida em que consiste numa imposição oficial, de “cima para 
baixo”, e não na redistribuição do poder no interior do sistema ed-
ucacional, conforme almejado pela sociedade civil. Para a autora, o 
que existe de fato no campo das políticas neoliberais é uma “par-
ticipação controlada e uma autonomia meramente operacional”. 
Nesse sentido, participar de um determinado processo social ou 
educacional não envolveria o controle de suas instâncias decisórias. 

Por outro lado, considerando-se que toda relação social é 
complexa e contraditória podemos considerar, juntamente com 
Marques (2003, p. 580) que, apesar da política de descentralização 
ter sido implantada no Brasil a partir de pressupostos neoliberais, 
sob uma vertente “desconcentradora” e sem a preocupação com o 
“alargamento dos direitos sociais”, ainda assim é possível que, por 
meio dela, estabeleçam-se atualmente diferentes relações no inte-
rior da escola, com discussões coletivas sobre sua função social e 
com “a participação dos diferentes segmentos em sua gestão”, pos-
sibilitando inovações “na busca de uma escola pública de qualidade, 
que atenda aos interesses da maioria da população”. Isso porque, 
entendemos que é possível ampliarmos o processo democrático, 
mesmo nos limites de uma sociedade capitalista, uma vez que no-
vas necessidades históricas estabelecem também novas formas de 
atuação e resistência, podendo atribuir outro sentido e significado 
ao que está instituído. 

Assim, pensando especificamente na criação e implantação do 
Conselho Escolar nas redes públicas de ensino brasileiras, é possível 
identificarmos os avanços e retrocessos no processo político-educa-
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cional, desde a década de 1980, com as lutas pela redemocratização 
do país e a aprovação da Constituição de 1988, zelando pelo princí-
pio da gestão democrática do ensino público; a década de 1990, 
marcada pelas políticas neoliberais e a aprovação da LDB de 1996 
e o PNE de 2001, reafirmando o princípio da gestão democrática 
do ensino público; e as atuais propostas de mudança na educação 
assumidas pelo governo Lula no período de 2002 a 2010, determi-
nado, segundo Libâneo, Oliveira e Toschi (2007, p. 209, grifos do au-
tor), “a reverter o processo de municipalização predatória da escola 
pública”, instaurado no país pelas políticas neoliberais.

O Conselho Escolar na atualidade: entre avanços e obstácu-
los O Ministério da Educação, no período do primeiro mandato do 
governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2002-2006), recon-
hecendo as reivindicações históricas da sociedade e dos movimen-
tos de educadores por uma educação de qualidade e as disposições 
da legislação existente, buscou, materializar, no sistema educacion-
al, o princípio da gestão democrática, inscrevendo em sua agenda:

[...] uma política direcionada à ampliação dos espaços de par-
ticipação nas escolas de educação básica, o que se efetivou medi-
ante a Portaria Ministerial n. 2.896/2004, que instituiu o Progra-
ma Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares. (AGUIAR, 
2008, p. 131).

A criação do Programa Nacional de Fortalecimento dos Consel-
hos Escolares pela Secretaria de Educação Básica teve como objeti-
vo fomentar a cooperação do MEC (Ministério da Educação) com os 
sistemas estaduais e municipais de ensino, visando “a implantação 
e o fortalecimento dos conselhos escolares nas escolas públicas de 
educação básica” do país. (BRASIL, 2004, p. 7).

Participaram da elaboração de tal Programa vários organismos 
e entidades nacionais e internacionais que compuseram um Grupo 
de Trabalho para discutir e apresentar propostas para o fortaleci-
mento da gestão democrática e dos Conselhos Escolares nas esco-
las públicas de educação básica. (BRASIL, 2004, p. 7).

O Grupo de Trabalho foi constituído pelo Conselho Nacional de 
Secretários de Educação (Consed); a União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação (Undime); a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação (CNTE); a Organização das Nações Uni-
das para a Infância (Unicef); a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). (BRASIL, 2004, p. 7-8).

Segundo Aguiar (2008, p. 133), a SEB/MEC consultou, ainda, 
vários especialistas das universidades brasileiras na área de gestão 
da educação “para colaborar com a arquitetura e operacionalização 
do Programa”. 

Tal estratégia de articulação e colaboração visou, de acordo 
com a autora, dar visibilidade e legitimidade a uma “ação políti-
co-pedagógica” com potencial de grande aceitação nas redes pú-
blicas de ensino.

[...] por se tratar de um programa de caráter pedagógico, as 
ações propostas não encontraram resistências da parte daquelas 
secretarias de educação de municípios e estados cujos titulares 
pertenciam a partidos políticos de oposição ao governo federal. Ao 
contrário, as manifestações de apoio das secretarias de educação 
à realização dos processos de formação de conselheiros escolares 
coordenados pelo MEC demonstram a ampla receptividade obtida 
pelo Programa. (AGUIAR, 2008, p. 133)

Para a autora, tal fato pode ser interpretado como decorrência 
do grande apelo que as questões referentes à qualidade de ensi-
no e participação da comunidade assumem, tradicionalmente, no 
cenário político nacional “mesmo naquelas situações em que a 
retórica predomina em detrimento de ações concretas”. (AGUIAR, 
2008, p.133).

A produção do material pedagógico criado pela equipe de es-
pecialistas e discutido com os diversos atores chamados a colaborar 
na formulação do Programa e os gestores da Secretaria de Edu-

cação Básica previa o debate sobre os Conselhos Escolares enquan-
to mecanismos de democratização da escola pública. Num primeiro 
momento, foram elaborados cinco cadernos temáticos, destinados 
aos conselheiros escolares, mais um caderno de consulta, referente 
aos Indicadores da Qualidade na Educação adotados pela SEB/MEC, 
e um caderno instrucional, voltado aos dirigentes e técnicos das 
secretarias municipais e estaduais de educação. Posteriormente, 
em junho de 2006, foram criados mais cinco cadernos temáticos, 
ampliando a discussão e reflexão sobre os Conselhos Escolares. 

Os Cadernos Temáticos propõem, portanto, a reflexão sobre as 
potencialidades do Conselho Escolar enquanto instância impulsion-
adora de novas relações pedagógicas e de poder nas escolas, sendo 
definido como um órgão colegiado deliberativo, consultivo, fiscal e 
mobilizador, composto por representantes das comunidades esco-
lar e local. Nesse sentido

O Conselho Escolar se constitui na própria expressão da escola, 
como seu instrumento de tomada de decisão. O Conselho Escolar, 
similarmente ao Conselho Universitário, representa a própria esco-
la, sendo a expressão e o veículo do poder da cidadania, da comuni-
dade a quem a escola efetivamente pertence. (BRASIL, 2004, p. 34).

Assim, segundo os documentos, na medida em que os mem-
bros dos Conselhos deliberam e “aconselham” os dirigentes sobre 
as ações necessárias e os meios a utilizar para alcançar os fins da 
escola, entende-se que o Conselho Escolar consiste em um canal 
para informar aos dirigentes, oque a comunidade deseja que seja 
feito no espaço escolar. Considerando-se que o Conselho fala em 
nome da sociedade, torna-se necessário, conforme assinala o Cad-
erno Instrucional do Programa Nacional de Fortalecimento dos 
Conselhos Escolares, que a composição dos conselhos represente a 
diversidade e pluralidade de sua comunidade, externalizando “a voz 
e o voto dos diferentes atores da escola, internos e externos, desde 
os diferentes pontos de vista, deliberando sobre a construção e a 
gestão de seu projeto político-pedagógico”. (BRASIL, 2004, p. 35).

Todavia, vale ressaltarmos que, apesar do avanço que repre-
senta para o país a criação de um Programa federal voltado para 
o fortalecimento dos Conselhos Escolares, ainda presenciamos no 
Brasil a existência de contradições no campo da própria política 
governamental que evidencia não ter conseguido se desprender 
efetivamente dos ranços ideológicos centralizadores de gestões an-
teriores, dificultando a construção de uma cultura mais autônoma 
e participativa pela escola. Nesse caso, podemos destacar, a título 
de exemplo, políticas como o Plano de Desenvolvimento da Escola/
PDE e o Programa Dinheiro Direto na Escola/PDDE.

Conforme afirma Dourado (2007) tais programas de gestão se 
vinculam a políticas federais de financiamento e de avaliação que 
levam as escolas e seus sistemas de ensino a adotarem estratégias 
fundamentalmente gerenciais como meios eficientes para a captação 
de recursos financeiros complementares para a educação, o que re-
stringe as possibilidades reais de participação e autonomia na escola, 
centrada na busca de resultados e de recursos. Isso tem ocasionado 
que as decisões em âmbito local e escolar continuem se pautando 
apenas no atendimento de demandas externas, provenientes de índi-
ces estatísticos de políticas oficiais de avaliação escolar.

Tal constatação também revela, segundo Dourado (2007, p. 
936-937):

[...] a falta de organicidade entre as políticas de gestão e organ-
ização das unidades escolares desenvolvidas pelo MEC, resultando 
em programas e ações cujo escopo políticopedagógico encontra-se, 
contraditoriamente, estruturado por concepções distintas. De um 
lado, a centralidade conferida à gestão democrática e, de outro, a 
concepção gerencial como norte pedagógico.

Outra questão a ser considerada que dificulta a implementação 
dos Conselhos Escolares e da gestão democrática no Brasil atual, 
consiste na permanência de traços de uma tradição patrimonialis-



CONHECIMENTOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS

5

ta do Estado que entende a escola como propriedade do governo, 
do diretor e de seus professores e funcionários internos. A gestão 
da “coisa pública” continua sendo, muitas vezes, exercida como se 
fosse “coisa privada”.

Nesse sentido, ao analisar a questão do Estado patrimonialista, 
Mendonça (2000, p. 33) explica que o patrimonialismo, cujas ori-
gens se encontram na dominação tradicional, estabelece uma bu-
rocracia baseada na tradição da obediência à autoridade, na qual o 
quadro administrativo é composto de servidores pessoais, e não de 
funcionários, o que evidencia que diversos traços, atitudes e valores 
da dominação tradicional permanecem camuflados na burocracia 
patrimonial brasileira, constituindo um modelo híbrido de buroc-
racia patrimonial, mesmo no universo capitalista em que vivemos, 
sobrevivendo inclusive dentro das escolas.

Com base em tais apontamentos, entendemos que a institu-
ição de uma legítima gestão democrática da escola pública passar-
ia, necessariamente, pela superação dos ranços centralizadores 
presentes nas várias políticas educacionais atuais, bem como dos 
fundamentos do patrimonialismo ainda existentes no Estado bra-
sileiro e nas escolas, colocando-se em seus lugares a ideia de pert-
encimento e cidadania que podem conferir à escola autonomia e 
poder, possibilitando a participação real da comunidade no espaço 
escolar, particularmente, por meio dos colegiados entendidos como 
instrumentos limitadores da dominação patrimonial burocrática e 
da centralização estatal.

Dificuldades de participação na escola e qualidade social da ed-
ucação Apesar das limitações apontadas, a gestão democrática e a 
presença do Conselho Escolar no cotidiano da escola representam 
uma nova forma de gerir as instituições públicas de ensino, consid-
erando-se a possibilidade de participação de todos os segmentos 
da comunidade escolar e de representantes da sociedade civil or-
ganizada na composição do Conselho Escolar e na elaboração do 
Projeto Político-Pedagógico da escola. De acordo com Marques 
(2003, p. 592):

Um projeto político-pedagógico elaborado coletivamente pela 
comunidade escolar não é da direção A ou B, ou do governo X ou Y, 
mas sim da escola, que poderá colocá-lo em prática de acordo com 
a realidade dela, a fim de atender aos interesses dos sujeitos que a 
compõem. A escola fortifica-se adquirindo melhores condições de 
lutar por seus anseios e objetivos. 

Concordamos com a autora e acreditamos que apesar dos de-
terminantes mais amplos da sociedade (econômicos, políticos e so-
ciais) agirem contra a ideia da participação e gestão democrática, 
não podemos ficar esperando transformações na sociedade para 
depois modificarmos a escola e sua organização. Ao contrário, é 
necessário ampliarmos os estudos, discussões e propostas de atu-
ação no sentido de apontarmos caminhos para a efetivação da par-
ticipação da comunidade na escola.

Nesse contexto, destacamos as contribuições de Paro (1997) 
que, já na década de 1990 escrevia sobre a participação da comuni-
dade na gestão escolar e analisava as dificuldades que a população 
encontrava para se inserir no processo de gestão participativa das 
escolas, propondo a criação de mecanismos institucionais que via-
bilizassem e incentivassem essa participação.

Nessa mesma perspectiva, também Luiz e Conti (2007) desen-
volveram pesquisas na área de gestão escolar, particularmente so-
bre o funcionamento do Conselho Escolar, propondo ações concre-
tas para a superação de obstáculos ao funcionamento democrático 
dos Conselhos, como cursos de formação continuada para consel-
heiros e modificações no decreto municipal que regulamenta o fun-
cionamento dos Conselhos Escolares.

Dentre os vários problemas identificados no interior das es-
colas que dificultam a participação da comunidade, Luiz e Conti 
(2007, p. 7) destacam as dificuldades de ordem prática, sejam de 

ordem estrutural, legal ou aquelas relacionadas ao dia-a-dia da es-
cola. De acordo com os autores, os conselheiros se deparam com 
dificuldades de engajamento e de compreensão sobre a função do 
Conselho Escolar, “consequentemente, suas ações se restringem 
em atender à direção da escola, principalmente no que tange às ex-
igências que o diretor enfrenta no seu cotidiano”. O sentimento de 
despreparo evidenciado pelos conselheiros resulta, segundo os au-
tores, em um desequilíbrio de poder de decisões em favor daqueles 
segmentos que representam a escola (professores e principalmente 
o diretor). Outro ponto destacado pelos autores se relaciona às di-
ficuldades de compreensão do grau de autonomia do conselho por 
parte dos conselheiros. 

Isso provoca insegurança tanto na tomada de decisões, quanto 
no cumprimento das deliberações. E, muitas vezes, inibe a partici-
pação e dificulta a intervenção do conselho enquanto agente inova-
dor na prática da gestão escolar. (LUIZ; CONTI, 2007, p. 8).

A terceira dificuldade de participação dos conselheiros esco-
lares identificada pelos autores (2007, p. 8) levanta “questões de 
natureza organizacional, envolvendo a própria Secretaria Municipal 
de Educação”: os conselheiros não se sentem “parte integrante” do 
conselho escolar, devido ao processo de burocratização ou mesmo 
por não se sentirem participantes do universo da escola (no caso 
dos representantes de pais). Tal situação resulta, de acordo com os 
autores, em reuniões dos Conselhos mais centradas em assuntos do 
cotidiano, como festas e eventos, que em questões propriamente 
educacionais.

Essas dificuldades de participação na escola relatadas pelos 
conselheiros nas pesquisas de Luiz e Conti (2007) nos auxiliam a 
refletir sobre os limites ainda existentes à participação da comuni-
dade no âmbito escolar e, nesse sentido, a questionar as possibili-
dades reais de se considerar que os Conselhos Escolares já constitu-
am uma nova institucionalidade para o exercício do poder na escola 
pública. Esse nos parece um objetivo ainda por alcançar, e que nos 
aponta para a necessidade de uma contínua ampliação de pesqui-
sas e intervenções concretas que contribuam para o fortalecimento 
dos Conselhos Escolares e, consequentemente, para a ampliação da 
qualidade social da educação, ponto frequentemente relacionado à 
questão da participação da comunidade nas escolas.

Como coloca Dourado (2007, p. 940), pensar a qualidade social 
da educação envolve “assegurar um processo pedagógico pautado 
pela eficiência, eficácia e efetividade social”, buscando contribuir 
para a melhoria da aprendizagem dos educandos, das condições de 
vida e de formação da população. Assim, tal anseio pela melhoria 
da qualidade da educação exige medidas no campo do ingresso e da 
permanência dos educandos na escola, mas também exige ações que 
possam alterar a atual situação de baixa qualidade da aprendizagem 
na educação básica, tornando premente a identificação dos condicio-
nantes da política de gestão, bem como a reflexão sobre a construção 
de estratégias de mudança desse cenário educacional. 

Para tanto, consideramos fundamental que se abra a escola 
para a comunidade e que se criem mecanismos mais eficientes para 
sua real participação, particularmente no espaço dos Conselhos Es-
colares. A discussão conjunta entre a comunidade escolar e local 
dos problemas de acesso, permanência e sucesso dos alunos na 
escola pode oferecer soluções que favoreçam a ampliação da qual-
idade social da educação, voltada para o atendimento das diversas 
necessidades da comunidade e caracterizada, segundo Dourado 
(2007, p. 941):

[...] por um conjunto de fatores intra e extra-escolares que se 
referem às condições de vida dos alunos e de suas famílias, ao seu 
contexto social, cultural e econômico e à própria escola – profes-
sores, diretores, projeto pedagógico, recursos, instalações, estru-
tura organizacional, ambiente escolar e relações intersubjetivas no 
cotidiano escolar.
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

Educação - ou seja, a prática educativa - é um fenômeno social 
e universal, sendo uma atividade humana necessária à existência 
e funcionamento de todas as sociedades. Não há sociedade sem 
prática educativa nem prática educativa sem sociedade. A prática 
educativa não é apenas uma exigência da vida em sociedade, mas 
também o processo de prover os indivíduos dos conhecimentos e 
experiências culturais que as tornam aptos a atuar no meio social e 
a transformá-lo em função de necessidades econômicas, sociais e 
políticas da coletividade.

Através da ação educativa o meio social exerce influências so-
bre os indivíduos e estes, ao assimilarem e recriarem essas influên-
cias, tornam-se capazes de estabelecer uma relação ativa e trans-
formadora em relação ao meio social. Em sentido amplo, a edu-
cação compreende os processos formativos que ocorrem no meio 
social, nos quais os indivíduos estão envolvidos de modo necessário 
e inevitável pelo simples fato de existirem socialmente. 

Neste sentido, a prática educativa existe numa grande varieda-
de de instituições e atividades sociais decorrentes da organização 
econômica, política e legal de uma sociedade, da religião, dos cos-
tumes, das formas de convivência humana. Em sentido restrito, a 
educação ocorre em instituições específicas, escolares ou não, com 
finalidades explícitas de instrução e ensino mediante uma ação 
consciente, deliberada e planificada, embora sem separar-se da-
queles processos formativos gerais.

As diversas modalidades de educação costumam caracterizar 
as influências educativas como não - intencionais e intencionais. A 
educação não-intencional refere-se às influências do contexto so-
cial e do meio ambiente sobre os indivíduos. Essas influências tam-
bém podem ser denominadas educação informal, pois as experiên-
cias são casuais, espontâneas, não organizadas, embora influam na 
formação humana.

A educação intencional refere-se a influências em que há in-
tenções e objetivos definidos conscientemente, como é o caso da 
educação escolar e extraescolar. As formas de educação intencio-
nal são muitas, e os meios variam de acordo com os objetivos pre-
tendidos. Pode-se falar da educação não - formal quando se trata 
da atividade educativa estruturada fora do sistema escolar conven-
cional e da educação forma; que se realiza nas escolas ou outras 
agências de instrução e educação, implicando ações de ensino com 
objetivos pedagógicos explícitos, sistematização e procedimentos 
didáticos. A educação escolar, no entanto, se destaca das demais 
por ser suporte e requisito delas. É a escolarização básica que pos-
sibilita aos indivíduos aproveitar e interpretar, consciente e critica-
mente, outras influências educativas.

O processo educativo, onde quer que se dê, é sempre contex-
tualizado social e politicamente; há uma subordinação à sociedade 
que lhe faz exigências, determina objetivos e lhe provê condições 
e meios de ação.

A educação, por ser um fenômeno social, é parte integrante 
das relações sociais, econômicas, políticas e culturais de uma deter-
minada sociedade. Na sociedade brasileira atual, a estrutura social 
se apresenta dividida em classes e grupos sociais com interesses 
distintos e opostos. 

Esse fato repercute na prática educativa. Assim os objetivos 
e meios de educação ficam subordinados à estrutura e dinâmicas 
das relações entre as classes sociais, ou seja, são socialmente de-
terminados. Isto significa que a prática educativa, e especialmen-
te os objetivos e conteúdos do ensino e o trabalho docente, estão 
determinados por fins e exigências sociais, políticas e ideológicas. 
A estrutura social e as formas sociais pelas quais a sociedade se 
organiza são uma decorrência do fato de que, desde o início de sua 

existência, os homens vivem em grupos; sua vida depende de vida 
de outros membros do grupo social, ou seja, a história humana, a 
história da sua vida e a história da sociedade se constituem e se 
desenvolvem na dinâmica das relações sociais. Este fato é funda-
mental para se compreender que a organização da sociedade, a 
existência das classes sociais, o papel da educação estão implicados 
nas formas que as relações sociais vão assumindo pela ação prática 
concreta dos homens.

A desigualdade entre os homens, que na origem é uma desi-
gualdade econômica no seio das relações entre as classes sociais, 
determina não apenas as condições materiais de vida e de trabalho 
dos indivíduos mas também a diferenciação no acesso à cultura es-
piritual, à educação. Como consequência, a classe social dominante 
retém os meios de produção material como também os meios de 
produção cultural e da sua difusão, tendendo a colocá-la a serviço 
dos seus interesses. 

Tais ideias, valores e práticas, apresentados pela minoria do-
minante como representativos dos interesses de todas as classes 
sociais, são o que se costuma denominar de ideologia. O sistema 
educativo, incluindo as escolas, as igrejas, as agências de formação 
profissional, os meios de comunicação de massa, é um meio privile-
giado para o repasse da ideologia dominante.

São os seres humanos que, na diversidade das relações recí-
procas que travam em vários contextos, dos significados às coisas, 
às pessoas, às ideias; é socialmente que se formam ideias, opiniões, 
ideologias. Este fato é fundamental para compreender como cada 
sociedade se produz e se desenvolve, como se organiza e como en-
caminha a prática educativa através de seus conflitos e suas contra-
dições. Para quem lida com a educação tendo em vista a formação 
humana dos indivíduos vivendo em contexto sociais determinados, 
é imprescindível que desenvolva a capacidade de descobrir as re-
lações sociais reais implicadas em cada acontecimento, em cada 
situação real da sua vida e da sua profissão, em cada matéria que 
ensina como também nos discursos, nos meios de comunicação de 
massa, nas relações cotidianas na família e no trabalho.

O campo específico de atuação profissional e política do pro-
fessor é a escola, à qual cabem tarefas de assegurar aos alunos um 
sólido domínio de conhecimento e habilidades, o desenvolvimento 
de suas capacidades intelectuais, de pensamento independente, 
crítico e criativos tais tarefas representam uma significativa con-
tribuição para a formação de cidadãos ativos, criativos e críticos, 
capazes de participar nas lutas pela transformação social. 

Dessa forma a responsabilidade social da escola e dos profes-
sores é muito grande, pois cabe-lhes escolher qual concepção de 
vida e de sociedade deve ser trazida à consideração dos alunos e 
quais conteúdos e métodos lhes propiciam o domínio dos conheci-
mentos e a capacidade de raciocínio necessário à compreensão da 
realidade social e à atividade prática na profissão, na política, nos 
movimentos sociais.

Como se constata, a educação é um conceito amplo que se 
refere ao processo de desenvolvimento unilateral da personalida-
de, envolvendo a formação de qualidades humanas-físicas, morais, 
intelectuais, estéticas - tendo em vista a orientação da atividade 
humana na sua relação com o meio social, num determinado con-
texto de relações sociais. A educação corresponde, pois, a toda 
modalidade de influências e inter-relações que convergem para a 
formação de traços de personalidade social e do caráter, implican-
do uma concepção de mundo ideais, valores, modos de agir, que se 
traduzem em convicções ideológicas, morais, políticas, princípios 
de ação frente a atuações reais e desafios da vida prática. Nesse 
sentido, a educação é uma instituição social que se ordena no siste-
ma educacional de um país, num determinado momento histórico; 
é um produto, significando os resultados obtidos da ação educativa 
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conforme propósitos sociais e políticos pretendidos; é processo por 
consistir de transformações sucessivas tanto no sentido histórico 
quanto no de desenvolvimento da personalidade.

Após essa introdução sobre a educação podemos nos remeter 
à Didática situando-a no conjunto dos conhecimentos pedagógicos. 
A Pedagogia por sua vez, é a ciência que estuda a teoria e a prá-
tica da educação nos seus vínculos com a prática social global. A 
Didática é uma disciplina pedagógica que estuda os objetivos, os 
conteúdos, os meios e as condições do processo de ensino, visando 
as finalidades educacionais.

A didática por sua vez, ocupa um lugar especial na formação 
teórica e prática dos professores.

Dessa forma, a Didática constitui-se no principal ramo de es-
tudos da Pedagogia, pois investiga os fundamentos, condições e 
modos de realização da instrução e do ensino. A Didática está in-
timamente ligada à Teoria da Educação e à Teoria de Organização 
Escolar, e de modo especial, vincula-se à Teoria do Conhecimento e 
à Psicologia da Educação.

A Didática e as metodologias específicas das matérias de ensi-
no formam uma unidade, mantendo entre si relações recíprocas. A 
Didática trata da teoria geral do ensino. As metodologias específi-
cas, integrando o campo da Didática, ocupam-se dos conteúdos e 
métodos próprios de cada matéria na sua relação com fins educa-
cionais.

A Didática é também, um meio de trabalho do qual os profes-
sores se servem para dirigir a atividade ensino, cujo resultado é a 
aprendizagem dos conteúdos escolares pelos alunos.

Tradicionalmente se consideram como componentes de ação 
didática a matéria, o professor, os alunos. O ensino é uma atividade 
complexa na medida que envolve tanto condições externas como 
condições internas das situações didáticas. Conhecer essas condi-
ções e lidar acertadamente com elas é uma das tarefas básicas do 
professor para a condição do trabalho docente.

Internamente, a ação didática se refere à relação entre o aluno 
e a matéria, com o objetivo de apropriar-se dela com a mediação 
do professor. Entre a matéria, o professor e o aluno ocorrem rela-
ções recíprocas.

Assim, o processo didático está centrado na relação fundamen-
tal entre o ensino e a aprendizagem, orientado para a confrontação 
ativa do aluno com matéria sob a mediação do professor. Com isso, 
os seus elementos constituitivos são: os conteúdos das matérias; a 
ação de ensinar e a ação de aprender. 

No entanto, esses elementos tem que estar vinculados a ob-
jetivos sócio - políticos e pedagógicos analisando criteriosamente 
o conjunto de condições concretas que rodeiam cada situação di-
dática.

O processo didático, assim, desenvolve-se mediante a ação re-
cíproca dos componentes fundamentais do ensino: os objetivos da 
educação e de instrução, os conteúdos, o ensino, a aprendizagem, 
os métodos, as formas e meios da organização das condições da 
situação didática, a avaliação. Esses são também, os conceitos fun-
damentais que formam a base de estudo da Didática.

É preciso nos remeter à história para que situemos a Didática 
nos tempos de hoje.

A história da Didática está ligada ao aparecimento do ensino 
como atividade planejada e intencional dedicada à instrução.

Na chamada Antiguidade Clássica (gregos e romanos) e no pe-
ríodo medieval se desenvolvem formas de ação pedagógica, em 
escolas, mosteiros, igrejas, universidades, mesmo assim, não pode-
mos falar em Didática, até meados do século XVII, como teoria de 
ensino, que sistematize o pensamento didático e o estudo científico 
das formas de ensinar.

O tema ‘Didática” aparece quando os adultos começam a in-
tervir na atividade de aprendizagem das crianças e jovens através 
da direção e planejamento do ensino, pois antes as formas de in-

tervenção eram espontâneas. Está estabelecido uma intenção 
pedagógica na atividade de ensino, que passa a ser sistematizado 
visando a adequação das crianças à assimilação dos estudos, consi-
derando as idades e o ritmo das mesmas.

No século XVII, João Amós Convêncio (1592 - 1670) forma a 
teoria didática para investigar as ligações entre ensino e aprendi-
zagem. Sua influência foi considerável, não só porque desenvolvem 
métodos de instrução mais rápidos e eficientes, mas porque tam-
bém desejava que todas as pessoas pudessem usufruir do conhe-
cimento.

No entanto, a teoria por ele desenvolvida demorou a ser prati-
cada, predominando as práticas escolares da Idade Média no sécu-
lo XVII e nos seguintes.

As mudanças continuavam ocorrendo e Jean Jacques Rousseau 
(1712 a 1778) foi um pensador que propôs uma nova concepção de 
ensino, baseado nas necessidades e interesses imediatos da criança.

As ideias mais importantes de Rousseau, são: 
1. A preparação da criança para a vida futura deve basear-se 

no estudo das coisas que correspondem às suas necessidades e 
interesses atuais. Antes de ensinar as ciências, elas precisam ser 
levadas a disputar o gosto pelo seu estudo. Os verdadeiros profes-
sores são a natureza, a experiência e os sentimentos. O contato 
da criança com o mundo que a rodeia é que desperta o interesse 
e suas potencialidades naturais. São os interesses e necessidades 
imediatas do aluno que determinam a organização do estudo e seu 
desenvolvimento.

2. A educação é um processo natural que se fundamenta no 
desenvolvimento interno do aluno. As crianças são boas por natu-
reza, elas tem uma tendência natural para se desenvolverem.

Pestalozzi dava grande importância ao método intuitivo, levan-
do os alunos a desenvolverem o senso de observação, análise dos 
objetos e fenômenos da natureza e a capacidade da linguagem. Nis-
to consistia a educação intelectual. Revelava também a psicologia 
da criança como fonte do desenvolvimento do ensino.

Johann Friedrich Herbart (1766 a 1841) foi influenciado pelas 
ideias de Convêncio, Rousseau e Pestalozzi. Foi um pedagogo ale-
mão e influenciou muito a Didática e a prática docente, sendo ins-
pirador da pedagogia conservadora.

Segundo Herbart, educar o homem significa instruí-lo para 
querer o bem, de modo que aprenda a comandar a si próprio.

Herbart investigava também a formulação de um método 
único de ensino, em conformidade com as leis psicológicas do co-
nhecimento. Dessa forma, estabeleceu quatro passos didáticos: o 
primeiro seria a preparação e a apresentação da matéria nova de 
forma completa e clara, que denominou CLAREZA; o segundo seria 
a associação entre as ideias antigas e as novas; o terceiro, a SISTE-
MATIZAÇÃO dos conhecimentos, tendo em vista a generalização; 
finalmente, o quarto seria a aplicação, ou uso dos conhecimentos 
adquiridos através de exercícios, que denominou método. Poste-
riormente, os discípulos de Herbart, desenvolveram a proposta dos 
passos formais, ordenando-os em cinco: preparação, apresenta-
ção, assimilação, generalização e aplicação, fórmula esta que ainda 
é usada pela maioria dos nossos professores.

As ideias pedagógicas de Convêncio, Rousseau, Pestalozzi e 
Herbart e outros, formaram as bases do pensamento pedagógico 
europeu, difundindo-se depois por todo o mundo, demarcando as 
concepções pedagógicas que hoje são conhecidas como Pedagogia 
Tradicional e Pedagogia Renovada.

A Pedagogia Tradicional, em suas várias correntes, caracteriza 
as concepções de educação onde prepondera a ação de agentes 
externos na formação do aluno e nas grandes verdades acumula-
das pela humanidade e uma concepção de ensino como impres-
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são de imagens propiciadas ora pela palavra do professor ora pela 
observação sensorial. A Pedagogia Renovada agrupa correntes que 
advogam a renovação escolar, opondo-se à Pedagogia Tradicional. 
Destacam-se a valorização da criança, dotada de liberdade, iniciati-
va e de interesses próprios e, por isso, sujeito da sua aprendizagem 
e agente de seu próprio desenvolvimento; tratamento científico do 
processo educacional, considerando as etapas sucessivas do de-
senvolvimento biológico e psicológico; respeito às capacidades e 
aptidões individuais, individualização do ensino conforme os ritmos 
próprios de aprendizagem; rejeição de modelos adultos em favor 
da atividade e da liberdade de expressão da criança.

O nome Pedagogia Renovada se aplica tanto ao movimento da 
educação nova propriamente dita, que inclui a criação de “escolas 
novas”, a disseminação da pedagogia ativa e dos métodos ativos, 
como também outras correntes que adotam outros princípios de 
renovação educacional mas sem vínculo direto com a Escola Nova.

Dentro do movimento escolarivista, desenvolveu-se a Pedago-
gia Pragmática e Progressista, nos Estados Unidos, cujo principal re-
presentante é Johnn Dewvey (1859 a 1952). Esse movimento teve 
influência no Brasil com Anísio Teixeira liderando na década de 30 
o movimento dos prisioneiros da Escola Nova, que influenciou na 
formulação da política educacional, na legislação, na investigação 
acadêmica e na prática escolar.

O movimento escolarivista no Brasil teve várias correntes, 
sendo a mais denominante a progressista. Destacamos a corren-
te vitalista, representada por Montessori, as teorias cognitivistas, 
as teorias fenomenológicas e especialmente a teoria interacionista 
baseada na psicologia genética de Jean Piaget. Pode-se dizer tam-
bém, que em certo sentido, o tecnicismo educacional representa a 
continuidade da corrente progressivista, embora juntando-se com 
as contribuições da teoria Behaviorista e da abordagem sistêmica 
do ensino.

A Pedagogia Cultural é uma das correntes da Pedagogia Reno-
vada, sem vínculo com a Escola Nova, mas que teve repercussões 
no Brasil, mesmo sendo pouco estudada por nós.

O Estudo teórico da Pedagogia no Brasil passa por um movi-
mento principalmente a partir das investigações educativas base-
adas nas contribuições do materialismo histórico e didático. Tais 
estudos conseguem para a formulação de uma teoria crítico - social 
da educação, a partir da crítica política e pedagógica das tendências 
e correntes da educação brasileira.

Nos últimos anos, vários estudos tem sido desenvolvidos sobre 
a história da Didática no Brasil, suas relações com as tendências 
pedagógicas e a investigação do seu campo de conhecimentos. As 
tendências pedagógicas são divididas em dois grupos:

- As de cunho liberal - Pedagogia Tradicional
Pedagogia Renovada 
Tecnicismo educacional
- As de cunho progressista - Pedagogia Libertadora

Pedagogia Crítico - Social dos Conteúdos

A Didática na Pedagogia Tradicional é uma disciplina normati-
va, um conjunto de princípios e regras que regulam o ensino. A ati-
vidade de ensinar é centrada no professor que expõe e interpreta a 
matéria. A exposição oral, a palavra, é o principal meio do ensino. 

O aluno é recebedor da matéria e sua tarefa é decorá-la. A ma-
téria de ensino é tratada isoladamente, desvinculada dos interesses 
dos alunos e dos problemas reais da sociedade e da vida. O método 
é dado pela lógica e sequência da matéria, predomina ainda os mé-
todos intuitivo incorporados ao ensino tradicional. Sendo assim, a 
aprendizagem continua receptiva, automática, não mobilizando a 
atividade mental do aluno e o desenvolvimento de suas capacida-
des intelectuais.

A Didática Tradicional continua prevalecendo na prática esco-
lar, pois é comum nas escolas o ensino como mera transmissão de 
conhecimentos, sobrecarregando o aluno de conhecimentos que 
são decorados sem questionamento, através de exercícios repeti-
tivos. Dessa forma, os conhecimentos ficaram esteriotipados, des-
providos de significados sociais, inúteis para a formação das capa-
cidades intelectuais e para a compreensão crítica da realidade. A 
intenção de formação mental, de desenvolvimento do raciocínio, 
ficou reduzido a práticas de memorização.

Em contraposição à Pedagogia Tradicional, surge no final do 
século XIX a Pedagogia Renovada incluindo várias correntes: a pro-
gressista (baseada na teoria educacional de John Dewey); a não 
- diretiva (inspirada em Carl Rogers); a ativista-espiritualista (de 
orientação católica); a culturalista; a piagetiana; a montessoriana e 
outras. De acordo com estudos feitos, a Didática brasileira se baseia 
na corrente progressivista do movimento da Escola Nova.

A Didática da Escola Nova ou Didática ativa é entendida como 
direção da aprendizagem, sendo o aluno sujeito da aprendizagem. 
A ideia é que o aluno aprende melhor o que faz por si mesmo. Para 
isso o aluno é colocado em situações que seja mobilizada e sua ati-
vidade global e que se manifesta em atividade intelectual, atividade 
de criação, de expressão verbal, escrita, plástica ou outro tipo. O 
centro da atividade escolar não é o professor nem a matéria, mas 
o aluno ativo e investigador. O professor incentiva, orienta, organi-
za as situações de aprendizagem, adequando-as às capacidades de 
características individuais dos alunos. Devido a isso, a Didática ativa 
dá grande importância aos métodos e técnicas como o trabalho de 
grupo, atividades cooperativas, estudo individual, pesquisas, pro-
jetos, experimentações, etc., bem como os métodos de reflexão e 
método científico de descobrir conhecimentos. O que importa é o 
processo de aprendizagem. 

Sintetizando, a Década ativa dá menos atenção aos conheci-
mentos sistematizados, valorizando mais o processo da aprendi-
zagem e os meios que possibilitam o desenvolvimento das capa-
cidades e habilidades intelectuais dos alunos. A Didática não é a 
direção do ensino, é a orientação de aprendizagem, uma vez que 
esta é uma experiência própria do aluno através da pesquisa, da 
investigação.

A Didática entendida dessa forma é bastante positiva, princi-
palmente quando baseia a atividade escolar na atividade mental 
dos alunos, no estudo e na pesquisa, visando a formação de um 
pensamento autônomo. No entanto, raros são os professores que 
aplicam inteiramente o proposto pela Didática ativa. Por falta de 
conhecimento profundo, os professores até usam procedimentos 
e técnicas do grupo, estudo dirigido, discussões, etc., mas sem ob-
jetivos de levar o aluno a pensar, ao raciocínio científico, ao de-
senvolvimento da capacidade de reflexão e à independência de 
pensamento. Assim, na hora de comprovar os resultados do ensino 
e da aprendizagem, pedem matéria duradoura, como no ensino 
tradicional.

Paralelamente à Didática da Escola Nova, surge a partir dos 
anos 50 a Didática Moderna proposta por Luís Alves de Mattos, ins-
pirada na pedagogia da cultura de origem alemã. 

As características dessa Didática são: o aluno é fator pessoal 
decisivo na situação escolar; em função dele giram as atividades 
escolares, para orientá-lo e incentivá-lo na sua educação e na sua 
aprendizagem, tendo em vista desenvolver-lhe a inteligência e for-
mar-lhe o caráter e a personalidade. Cabe ao professor incentivar, 
orientar e controlar a aprendizagem, organizando o ensino em fun-
ção das reais capacidades dos alunos e do desenvolvimento dos 
seus hábitos de estudo e reflexão. A matéria é o conteúdo cultural 
de aprendizagem e está a serviço do aluno para formar suas estru-
turas mentais, vinculando-se às necessidades e capacidades reais 
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dos alunos. O método representa o conjunto dos procedimentos 
para assegurar a aprendizagem, portanto relacionam-se com a psi-
cologia do aluno.

Os conceitos básicos da Didática Moderna são o ensino e a 
aprendizagem, em estreita ligação entre si. O ensino é a atividade 
direcional sobre o processo de aprendizagem e a aprendizagem é a 
atividade mental intensiva e propositada do aluno em relação aos 
dados fornecidos pelos conteúdos culturais.

Mattos propõe a teoria do ciclo docente, que é o método didá-
tico em ação. O ciclo docente, abrange as fases de planejamento, 
orientação e controle da aprendizagem e suas subfases, e definir-se 
como “o conjunto de atividades exercidas, em sucessão ou ciclica-
mente, pelo professor, para dirigir e orientar o processo de apren-
dizagem dos alunos, levando-o a bom termo. É o método da ação”.

Quanto ao Tecnicismo educacional, inclui-se em certo senti-
do na Pedagogia Renovadas. Desenvolveu-se no Brasil na década 
de 50, ganhando autonomia nos anos 60, quando constituem-se 
como tendência, inspirada na teoria behaviorista da aprendizagem 
e na abordagem sistêmica do ensino. Nas duas últimas décadas, foi 
uma orientação imposta às escolas pelos organismos oficiais, por 
ser compatível com a orientação econômica, política e ideológica 
do regime militar então vigente. A Didática tecnicista, instrumental 
prevalece ainda hoje, e está interessada na racionalização do ensi-
no, no uso de meios e técnicas mais eficazes. O sistema de instru-
ção se baseia nas seguintes etapas:

1) especificação de objetivos instrucionais especializados (OB-
JETIVOS)

2) avaliação prévia dos alunos para estabelecer pré-requisitos 
visando alcançar os objetivos (CONTEÚDOS)

3) ensino ou organização das experiências de aprendizagem 
(ESTRATÉGIAS)

4) avaliação dos alunos relativa a que se propôs nos objetivos 
iniciais. O professor é então, um administrador e executor do pla-
nejamento, o meio de previsão das ações, a serem executadas e 
dos meios necessários para se atingir os objetivos. Boa parte dos 
livros didáticos usados nas escolas são baseados na tecnologia da 
instrução.

No início dos anos 60 surgiram os movimentos da educação de 
adultos que geraram ideias pedagógicas e práticas educacionais de 
educação popular, configurando a tendência que veio a ser deno-
minada de Pedagogia Libertadora.

Na segunda metade da década de 70, com a manutenção do 
quadro político repressivo, muitos estudiosos e militantes políticos 
se interessavam apenas pela crítica e pela denúncia do papel ideo-
lógico e discriminador da escola na sociedade capitalista. 

Outros, no entanto, considerando essa crítica, preocupavam-
-se em formular propostas e desenvolver estudos no sentido de 
tornar possível uma escola voltada para os interesses concretos do 
povo. Destacam-se assim a Pedagogia Libertadora e a Pedagogia 
Crítico - Social dos Conteúdos. A primeira baseou-se nas propostas 
da Educação popular dos anos 60; a segunda inspirou-se no mate-
rialismo histórico - dialético, interessado na educação popular, na 
valorização da escola pública e do trabalho do professor, no ensino 
de qualidade para o povo e dando grande importância ao domínio 
dos conteúdos científicos do ensino por parte de professores e alu-
nos. 

São duas tendências pedagógicas progressistas, propondo 
uma educação escolar crítica a serviço das transformações sociais 
e econômicas, ou seja, de separação das desigualdades sociais de-
correntes das formas sociais capitalistas de organização da socieda-
de. Diferem, no entanto, quantos aos objetivos imediatos, meios e 
estratégias de atingir essas metas gerais comuns.

A Pedagogia Libertadora, não tem proposta explícita de Didá-
tica mas implicitamente na orientação do trabalho escolar, há uma 
Didática, pois o professor se coloca diante de uma classe com a 
tarefa de orientar a aprendizagem dos alunos. É uma didática que 
busca desenvolver o processo educativo como tarefa que se dá no 
interior dos grupos sociais e por isso o professor é coordenador ou 
animador das atividades que se organizam sempre pela ação con-
junta dele e dos alunos.

A Pedagogia Libertadora tem sido empregada com muito êxi-
to em vários setores dos movimentos sociais, como sindicatos, 
associações de bairro, comunidades religiosas. Parte desse êxito 
se deve ao fato de ser utilizada entre adultos que vivenciam uma 
prática política e onde o debate sobre a problemática econômica, 
social e política pode ser aprofundado com a orientação de inte-
lectuais comprometidos com os interesses populares. Essa relação 
à sua aplicação nas escolas públicas, especialmente no ensino de 
primeiro grau, os representantes dessa tendência não chegaram 
a formular uma orientação pedagógica - didática especificamente 
escolar, compatível com a idade, o desenvolvimento mental e as 
características de aprendizagem das crianças e jovens.

Para a Pedagogia Crítico - Social dos Conteúdos a escola públi-
ca cumpre a sua função social e política. Não considera suficiente 
colocar como conteúdo escolar a problemática social cotidiana, 
pois só com o domínio dos conhecimentos, habilidades e capacida-
des mentais podem os alunos organizar, interpretar e reelaborar as 
suas experiências de vida em função dos interesses de classe. O im-
portante é que os conhecimentos sistematizados se confrontados 
com as experiências sócio - culturais e a vida concreta dos alunos. 
Do ponto de vista didático, o ensino consiste na mediação de ob-
jetivos - conteúdos - métodos que assegure o encontro formativo 
entre os alunos e as matérias escolares que é o fator decisivo da 
aprendizagem.

Para a Pedagogia Crítico - Social a Didática assume grande im-
portância, pois o objeto de estudo é o processo de ensino nas suas 
relações e ligações com a aprendizagem. A Didática tem como ob-
jetivo a direção do processo de ensinar, tendo em vista finalidades 
sócio - políticas e pedagógicas e as condições e os meios formati-
vos, que procuram promover a auto - atividade dos alunos, a apren-
dizagem. Dá ao ensino a tarefa de propiciar aos alunos o desenvol-
vimento de suas capacidades e habilidades intelectuais, mediante 
a transmissão e assimilação ativa dos conteúdos escolares articu-
lando no mesmo processo, a aquisição de noções sistematizadas 
e as qualidades individuais dos alunos que lhes possibilitam a auto 
- atividade e a busca independente e criativa das noções. 

Os conhecimentos teóricos e práticos da didática medeiam os 
vínculos entre o pedagógico e a docência; fazem a ligação entre 
“para quê” (opções político - pedagógicos) e o “como” da ação edu-
cativa escolar (a prática docente).

A Pedagogia Crítico-Social toma o partido dos interesses ma-
joritários da sociedade, atribuindo à instrução e ao ensino o papel 
de proporcionar aos alunos o domínio de conteúdos científicos, os 
métodos de estudo e habilidades e hábitos de raciocínio científico, 
de modo a formarem a consciência crítica face às realidades so-
ciais e capacitando-se a assumir no conjunto das lutas sociais a sua 
condição de agentes ativos de transformação da sociedade e de si 
próprios.

Freitas (1995) menciona que é na década de 1980 que surgem 
oposições à concepção corrente de didática, a qual saía de um pe-
ríodo em que se havia exaltado o método e a técnica de ensino, es-
pecialmente na década de 1970. À Didática Instrumental dos anos 
70, contrapõe-se a Didática Fundamental dos anos 80.

A Didática Fundamental está ligada ao movimento pela rede-
finição do campo da didática, cuja maior expressão foram os semi-
nários de didática do início dos anos 80. Foi na realidade, um amplo 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PEDAGOGO

5

movimento de reação a um tipo de didática baseada na neutralida-
de, fundada na ideia da didática como método único de ensino, e 
como tal, nos procedimentos formalizados. Por isso, o nome Didá-
tica Fundamental.

A colocação feita por Freitas, sintetiza de certo modo a exposi-
ção deste sobre a história da Didática.

Fischer (1976) em seu artigo discute a confusão existente entre 
metodologia de ensino e técnicas didáticas. 

Por metodologia entende-se a articulação de uma teoria de 
compreensão e interpretação da realidade com uma prática espe-
cífica, que pode ser o ensino de uma determinada disciplina. Seria 
a prática pedagógica: as aulas, o relacionamento entre professores 
e alunos, a bibliografia usada, o sistema de avaliação, as técnicas 
de trabalho em grupo, o tipo de questões que o professor levanta, 
o tratamento que dá à sua disciplina, a relação que estabelece na 
prática entre escola e sociedade - revela a sua compreensão e inter-
pretação da relação homem - sociedade - natureza, historicamente 
determinada, constituindo-se essa articulação a sua metodologia 
de ensino.

Nossa sociedade - capitalista - e dependente dos países de-
senvolvidos, caracteriza-se por controlar a manifestação popular e 
democrática através das instituições. Do ponto de vista do sistema 
educacional valoriza a tecnologia de educação, sob a ideia de que, 
quanto mais eficientes e elaborado forem as técnicas didáticas, 
mais eficaz será o processo educativo.

Daí a confusão entre Metodologia de Ensino e Técnicas Didá-
ticas. Pela falta de reflexão e consciência, o professor, na vontade 
de cumprir sua “nobre missão”, nada mais faz que reforçar o senso 
comum da chamada educação “moderna”, em que as técnicas é 
que são importantes, assumindo então, inconscientemente ou não, 
uma metodologia de ensino fundada na compreensão e interpre-
tação oficial, “legal” da realidade, compreensão que por sua vez, 
confunde metodologia com tecnicismo. E para reforço desse com-
portamento, divulga-se ainda que as técnicas são “neutras”, o que 
importa é a “atitude” do professor.

Geralmente, a Didática estuda algumas propostas de Metodo-
logia de Ensino. A escolha, no entanto, dessa Metodologia de Ensi-
no se fará a partir da prática pedagógica e da escolha dos meios de 
ensinar, de aprender, de transmitir conhecimentos, de conhecer.

Concepções de Educação
Concepção Tradicionalista da Educação

l. ORIGEM HISTORICA - Desde o poder aristocrático antigo e 
feudal. Buscou inspiração nas tradições pedagógicas antigas e cris-
tãs. Predominou até fins do século XIX. Foi elitista, pois apenas o 
clero e a nobreza tinham acesso aos estudos. 

2. CONCEITO DE HOMEM - O homem é um ser originalmente 
corrompido (pecado original). O homem deve submeter-se aos va-
lores e aos dogmas universais e eternos. As regras de vida para o 
homem já forma estabelecidas definitivamente(num mundo “supe-
rior”, externo ao homem). 

3. IDEAL DE HOMEM - É o homem sábio (= instruído, que detém 
o saber, o conhecimento geral, apresenta correção no falar e es-
crever, e fluência na oratória) e o homem virtuoso (= disciplinado). 
A Educação Tradicionalista supervaloriza a formação intelectual, a 
organização lógica do pensamento e a formação moral.

4. EDUCAÇÃO - Tem como função: corrigir a natureza corromp-
ida do homem, exigindo dele o esforço, disciplina rigorosa, através 
de vigilância constante. A Educação deve ligar o homem ao “mun-
do superior”que é o seu destino final, e destruir o que prende o 
homem à sua existência terrestre. 

5. DISCIPLINA - Significa domínio de si mesmo, controle emo-
cional e corporal. Predominam os incentivos extrínsecos: prêmios 
e castigos. A Escola é um meio fechado que prepara o educando. 

6. EDUCADOR - É aquele que já se disciplinou, conseguiu cor-
rigir sua natureza corrompida e já detém o saber. Tem seu saber 
reconhecido e sua autoridade garantida. Ele é o centro da decisão 
do processo educativo. 

7. RELACIONAMENTO INTER-PESSOAL. - A disposição na sala 
de aula, um atrás do outro, reduz ao mínimo as possibilidades de 
comunicação direta entre as pessoas. É cada um só com o mestre. 
A relação professor-aluno é de obediência ao mestre. Incentiva a 
competição. É preciso ser o melhor. O outro é um concorrente. 

8. O CONTEUDO - Ênfase no passado, ao já feito, aos conteúdos 
prontos, ao saber já instituido. O futuro é reprodução do passado. 
O saber é enciclopédico e é preciso conhecer e praticar as leis mo-
rais. 

9. PROCEDIMENTOS PEDAGOGICOS - O conteúdo é apresenta-
do de forma acabada, há ênfase na quantidade de informação dada 
e memorizada. O aluno ouve informações gerais nas situações par-
ticulares. 

 
Concepção Liberalista Da Educação

1. ORIGEM HISTÓRICA - A concepção liberalista da Educação 
foi se constituindo ao longo da História em reação à concepção 
Tradicionalista, seus primeiros indícios podem se reportar ao Re-
nascimento( séc. XV - XVI); prosseguindo com a instalação do poder 
burguês liberalista (séc. XVIII) e culminando com a emergência da 
chamada Ëscola Nova”(início do séc. XX) e com a divulgação dos 
pressupostos da Psicologia Humanista (1950). 

2. PRESSUPOSTO BÁSICO . da concepção liberalista da Edu-
cação. Referências para vida do homem não podem ser os valores 
pré-dados por fontes supra-humanas, exteriores ao homem. A 
Educação (como toda a vida social) deve se basear nos próprios 
homens, como eles são concretamente. O homem pode buscar em 
si próprio o sentido da sua vida e as normas para a sua vida. 

3. CONCEPÇÃO DE HOMEM - O homem é naturalmente bom, 
mas ele pode ser corrompido na vida social. O homem é um ser 
livre, capaz de decidir, escolher com responsabilidade e buscar seu 
crescimento pessoal. 

4. CONCEITO DE INFÂNCIA - A criança é inocente. A criança 
está mais perto da verdadeira humanidade. É preciso protegê-la, 
isolá-la, do contato com a sociedade adulta e não ter pressa de 
transformar a criança em adulto. O importante não é preparar para 
a vida futura apenas, mas vivenciar intensamente a infância. 

5. IDEAL DE HOMEM . É a pessoa livre, espontânea, de iniciati-
va, criativa, auto-determinada e responsável. Enfim, auto-realizada. 

6. A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO - A função da Educaçao é possi-
bilitar condições para a atualização e uso pleno das potencialidades 
pessoais em direção ao auto-conhecimento e auto-realização pes-
soal. A Educação não deve destruir o homem concreto e sim apoiar-
se neste ser concreto. Não deve ir contra o homem para formar 
o homem. A Educação deve realizar-se a partir da própria vida e 
experiência do educando, apoiar-se nas necessidades e interesses 
naturais, expectativas do educando, e contribuir para seu desen-
volvimento pessoal. Os três princípios básicos da Educação liberal-
ista: liberdade, subjetividade, atividade. 

7. EDUCADOR - Deve abster-se de intervir no processo do de-
senvolvimento do educando. Deve ser elemento facilitador desse 
desenvolvimento. Essa concepção enfatiza as atividades do mestre: 
compreensão , empatia (perceber o ponto de referência interno 
do outro), carinho, atenção, aceitação, permissividade, autentici-
dade, confiança no ser humano. 

8. DISCIPLINA - As regras disciplinares são discutidas por todos 
os educandos e assumidas por eles com liberdade e responsabili-
dade. Essas regras são o limite real para o clima de permissividade. 
O trabalho ativo e interessado substitui a disciplina rígida. 
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